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FF. 100.406
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02- 0109/2007

Susta os efeitos da Portaria
no. 168/07, da Secretaria
Municipal de Transportes, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIAPAL DE SÃ

EOUWE BE P8BUCAÇÂO

PAeLNOv(i0e0C7reta:

SGP.42
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ala das Sessões, em

'/91/

if li •e o A

Ver, ador PV

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete do Vereador Abou Anni

Art. 1° Ficam sustados os efeitos da Portaria n°. 186/07, bem como
de seu Anexo, da Secretaria Municipal de Transportes, que constitui
Penalidades do Padrão da Qualidade, de Eficiência, de Segurança, das
Obrigações Contratuais do Subsistema Estrutural e Local, denominado
RESAM e institui o Regimento Interno das Comissões e Julgamento dos
Recursos Administrativos, a ser aplicado aos concessionários e permissionários
do serviço de Transporte coletivo Urbano de Passageiros.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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CACARA MUNICIPAL DE
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Gabinete do Vereador Abou Anni

JUSTIFICATIVA

Segundo disposto no art. 14, XIII, da Lei Orgânica do Município,
cabe ao Legislativo zelar pela preservação de sua competência legislativa,
sustando os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder
regulamentar, o que deve ser feito por intermédio de decreto legislativo, nos
termos do artigo 236 do Regimento Interno.

Na defmição de José Afonso da Silva "o poder regulamentar
consiste num poder administrativo no exercício de função normativa
subordinada, qualquer que seja o seu objeto. Significa dizer que se trata de um
poder limitado. Não é poder legislativo; não pode, pois, criar normatividade
que inove a ordem jurídica. Seus limites naturais situam-se no âmbito da
competência executiva e administrativa, onde se insere. Ultrapassar estes
limites importa em abuso de poder, usurpação de competência, tomando-se
írrito o regulamento dele proveniente" .(Curso de Direito Constitucional
Positivo, 5' edição, p. 367).

A Portaria 168/07, da Secretaria Municipal de Transportes, sob o
pretexto de encontrar-se fundamentada na Lei n°. 13.241/01, que dispõe sobre
a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo, bem como no Decreto d. 42.736/02, foi
muito além do que dispunha as referidas normas para criar, por portaria, todo
um regulamento de Sanções de Multa a ser aplicado aos concessionários e
permissionários do serviço de Transporte Coletivo Urbano e Passageiros.

Assim, por exorbitar do chamado poder regulamentar e com
fundamento no disposto pelo art. 14, XIII, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente
projeto.
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CAMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para infarrnação, rubricado como falha n° 	 3 

do processo n.° e _ JO  /  0 1-	 6	 2-1 20P 7— 	 (a) 	 erà) e
Adelina Cicone Battochia
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

14 RIZ• I
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
S GP-22

À Procuradoria— Setor de Pesquisa .e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

ÂNGELA BO5FDI.	1)NDRE

Secretária d Apoio Legislativo
SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fdha O
Proc. N° 11c. N°	 1/

.•	 ,•
1,„-,031
/J.+

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), bem
como no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão, a respeito do assunto constam:

- PDL 111/2005, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que susta os efeitos da Portaria
n° 97/05, da Secretaria Municipal de Transportes, e dá outras providências;

- PL 184/2006, de autoria do nobre Vereador Senival Moura, que dispõe sobre aplicação dos
recursos oriundos de multas aplicadas com base no Regulamento de Sanções e Multas —
RESAM.

Ressalta-se que o Projeto de Lei n° 184/2006 recebeu veto total e aguarda a deliberação
desta Casa de Leis.

Seguem com a presente informação, as integras das proposições mencionadas.

São Paulo, 22 de janeiro de 2008.

RaimOdb"Bafiãta
Procurador Supervisor doSét'or de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta- Maduto carei, 100i° Paulo - 	 CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.g2i.gov.br
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

!Busca no portal 1
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 111 Ano: 2005 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir	 RF. 10.869

PROJETO DECRETO LEGISLATIVO 111/2005

do Vereador Abou Anni (PV)

"Susta os efeitos da Portaria no . 97/05, da Secretaria Municipal de Transportes, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIAPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 Ficam sustados os efeitos da Portaria no . 097/05, bem como o seu Anexo, da Secretaria Municipal
de Transportes, que instituiu infração do Padrão da Qualidade dos Serviços Prestados, denominados
RESAM versão 2.0., a ser aplicado aos concessionários e permissionários do serviço de Transporte coletivo
Urbano de Passageiros.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 7 de Dezembro de 2007 1 511 Contato I Mapa do sito I
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 3

1 Serviços I A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 184 Ano: 2006 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir

PROJETO DE LEI 184/2006

do Vereador Senival Moura (PT)

"Dispõe sobre aplicação dos recursos oriundos de multas aplicadas com base no Regulamento de Sanções
e Multas - RESAM.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Art. 1 0 . O Poder Executivo investirá, no mínimo, 10% (dez por cento) do total arrecadado em um exercício
financeiro com base no Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, instituído pela Portaria n o 97, de 08
de novembro de 2005, da Secretaria Municipal de Transportes, em medidas de treinamento dos
operadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, no exercício financeiro seguinte.

Parágrafo único. Os investimentos a que se refere o caput deste artigo serão distribuídos da seguinte
forma:

I - 50% (cinqüenta por cento) em medidas de treinamento de operadores do Subsistema Estrutural;

II - 50% (cinqüenta por cento) em medidas de treinamento de operadores do Subsistema Local

Art. 2 0 . As medidas de treinamento a que se refere o artigo anterior terão por objetivo a capacitação dos
operadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros para atendimento aos padrões de
qualidade, eficiência e segurança a que se refere o artigo 2 0 da Portaria n o 97, de 08 de novembro de
2005, da Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 3 o . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes".

RAZÕES DE VETO

Projeto de Lei n o 184/06

Ofício ATL n o 128, de 1 0 de setembro de 2006

Ref.: Ofício SGP-23 n o 2759/2006

Senhor Presidente

Por meio do Ofício SGP 23-2759/2006, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão do dia 2 de agosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei
n o 184/06, de autoria do Vereador Senival Moura, que dispõe sobre aplicação dos recursos oriundos de
multas aplicadas com base no Regulamento de Sanções e Multas - RESAM.

A propositura, consoante seu artigo 1 0 , impõe ao Poder Executivo o investimento de, no mínimo, 10% do
total arrecadado no exercício financeiro com base no referido regulamento, instituído pela Portaria n o 97,
de 8 de novembro de 2005, da Secretaria Municipal de Transportes, em medidas de treinamento dos
operadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, no exercício seguinte.

Determina, ainda, que, do valor total dos recursos, 50% sejam destinados ao treinamento dos operadores
do Subsistema Estrutural e 50% àquele dos operadores do Subsistema Local.

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 7/12/2007
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

. Rir
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Não obstante se possam reconhecer os meritórios propósitos de seu autor, impõe-se o veto
aprovado, por inconstitucionalidade e ilegalidade, fazendo-o na conformidade das razões a segt°urattrU

RF. 10.859
Sem dúvida, a mensagem aprovada dispõe sobre questão relativa à organização administrativa, cujo
impulso inicial cabe ao Prefeito, "ex vi" do disposto no § 2 o , inciso IV, do artigo 37 e no inciso I do artigo
69, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que estabelece também, em seu artigo 70, inciso
VI, competir à Chefia do Executivo a administração da receita e das rendas do Município, como se
demonstrará a seguir.

Com efeito, a Lei Municipal n o 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, em seu artigo
33, instituiu, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de Requalificação e
Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, com o objetivo
de requalificar mencionados trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; requalificá-los para novas funções na
prestação do serviço de transporte; e, treiná-los e qualificá-los para as funções de operação, fiscalização,
manutenção e administração.

Por sua vez, o Decreto n o 42.184, de 11 de julho de 2002, que dispõe especificamente sobre a gestão
financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, em seu artigo 2 0, considera, como
investimentos no setor, os desembolsos destinados à implantação do Programa de Requalificação e
Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte Coletivo Urbano a que se refere
o artigo 33 da Lei n o 13.241, de 2001, sem, no entanto, definir nenhum percentual para aplicação.

Em cumprimento à determinação legal, a São Paulo Transporte S/A, na qualidade de gerenciadora do
Sistema, estruturou e já vem desenvolvendo o mencionado Programa, inclusive a partir do trabalho de
multiplicadores, indicados pelas concessionárias e permissionárias, de maneira que os profissionais
vinculados às empresas e cooperativas são formados pela SPTrans como instrutores e reaplicam os
programas de treinamento, promovendo sua disseminação entre os operadores, principalmente
motoristas, cobradores e fiscais.

Como se vê, a questão está devidamente equacionada pelo Executivo, sendo que o único aspecto inovador
do projeto aprovado seria a fixação do percentual de recursos destinados ao Programa, bem como sua
distribuição. Esse aspecto, no entanto, traduz uma ingerência em matéria tipicamente regulamentar,
sempre a cargo do Executivo.

Com efeito, a aplicação dos recursos pressupõe preliminar avaliação das condições existentes e adequação
de seu montante às necessidades do momento, não podendo ficar prévia e innpositivamente condicionada
aos parâmetros e limites que a propositura pretende estabelecer.

Nessa conformidade, a medida extrapola as atribuições do Legislativo e avança sobre competência
privativamente atribuída ao Executivo, qual seja, a de expedição de decretos e regulamentos para a fiel
execução da lei, conforme previsto no artigo 84, inciso IV, parte final, da Constituição Federal, bem como
previsto no artigo 69, inciso III, parte final da Lei Maior Local, com isso contrariando o princípio
constitucional da independência e harmonia entre os poderes.

Por conseguinte, sou compelido a vetar integralmente o projeto aprovado, com fulcro no artigo 42, § 10,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo a matéria, pois, à apreciação dessa Egrégia
Câmara, que se dignará a reexaminá-lo.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito

Ao Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Voltar	 Imprimir

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlerrilintegra... 7/12/2007
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

(ÜRFf	 n,
a_ (09	04-

'í

16- PAR
16- 0705/2008

,4

c	 •

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°

0109/07.

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que

visa sustar a Portaria n° 168/07, da Secretaria Municipal de Transportes, que readequou o

Regulamento de Sanções e Multas — RESAM, instituído pela Portaria n° 97/05 — SMT-GAB,

e instituiu o Regimento Interno das Comissões de Julgamento das sanções previstas no

RESAM, conforme art. 3° da Portaria n° 91/07 — SMT-GAB, de 12 de julho de 2007.

Alega o nobre subscritor do projeto de decreto de sustação que a Portaria n° 168/07, da

Secretaria Municipal de Transportes, sob o pretexto de encontrar-se fundamentada na Lei n°

13.241/01, que dispôs sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo

Urbano de Passageiros na cidade de São Paulo, bem como no Decreto n° 42.736/02, foi

muito além do que dispunham as referidas normas para criar, por portaria, todo um

regulamento de sanções e multas a ser aplicado aos concessionários e permissionários do

serviço de transporte coletivo urbano.

Conclui, assim, que o Executivo ultrapassou os limites que delineiam o âmbito de sua

competência e veiculou, por meio de portaria, matéria reservada à lei, fato que enseja a

sustação da mesma, consoante preconiza o inciso XIII do art. 14 da Lei Orgânica do

Município.

Compete privativamente à Câmara Municipal zelar pela preservação de sua competência

legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar

(art. 14, XIII da L.O.M.), sendo o decreto legislativo seu veículo (art. 39 da L.O.M. e 236 do

R.I.).

A sustação dos atos normativos do Executivo está vinculada à competência legislativa da

Câmara Municipal, a qual deverá cuidar para que o Executivo não a inyada editando atos

normativos que exorbitem de seu poder regulamentar.

No caso concreto, verifica-se que a Portaria em comento extrapolou os limites da legislação

que pretendeu regulamentar, restando, portanto, clara a exorbitância do poder regulamentar.

A matéria está amparada no art. 14, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

17 - RELCOM
17- 0181/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camarasp.gov.br 1 M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
00

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

r

(pd10109-07e)

\/

A matéria está sujeita ao quorum de maioria absoluta, nos termo do art. 40, § 3°, inciso V, da

LOM, para deliberação pelo Plenário, na forma do art. 105, inciso XIII do Regimento Interno.

Ante todo o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br 2 M
at

ér
ia

 P
DL

 1
09

/2
00

7.
 D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



Shik lâCl. Na'
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4- 3'

SAri¡1)5

Seguem juntado(s) nesta datai
documonto(s) e folha de
informação rubricado(s) sob

n o	 k

Ern 05/1°‘

I...izia Oshiro ÇA7
Técnico Administrativo

RF 11.020

r,

4 c•-:

1 4-1. I I 0_
' 	 3	 IáL;

,/

o 10,2 
RECEBI SGP-21

Em 

42111.112:1à22222..s._,

Auxiliar	 inStnatIvo
ILT 9
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05/01/2009

Papel para informação, rubricado como folha n° 1'° 

(a) 	dc; processo n.° 02 	 10C1 

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

(pia dAltito
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

euzia dê- Ah-kl-da Lèite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela 	 Andreái
Secretária/de Apoio Legislativo

SGP - 2
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11.	 ECRETAIR)A DE DOCUMENTAÇÃO
c,d 	 SUPERVIS,SJ DE ARQUIVO GERAL

t)t. Proc. e 11Cerra Ck; 	 rr	 	  fls.
Arquivado em	 a-aiodo9
O Func.°	 akr14~ 	

MIMARA DE F. PRESTES FILHÓ
CONSULTOR TÉCN!CO- HiSTÕFtiA

RF. 1/.215

1

 Segue(m) Juntado(s), nesta data,
docunrnto(s) rubricado(s) sob
n°...U..4).Le folha de informaçõo

sob n°  )3	

Yecido Ferreira
tente Parlamentar
RF 101.075
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)(9dtio Ferreira
t6nte Parlamentar
RF 101.075

CÂJ ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO D

Folha n°  1JJ  dO Processo

.0279.4.Q3..cie	 ...

13 - RDS
13- 00143/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam

DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do

Vereador Abou Anui, para os devidos fins legais. Quais sejam:

• Projeto de Lei n°. 158/2008;

• Projeto de Lei no. 217/2005;

• Projeto de Lei n°. 425/2005;

• Projeto de Lei n°. 715/2005;

• Projeto de Lei n°. 721/2005;

• Projeto de Lei n°. 277/2006;

• • Projeto de Lei n°. 488/2006;

• Projeto de Lei n°. 543/2006;

• Projeto de Resolução n°. 17/2007;

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007;

• Projeto de Lei n°. 127/2007;

• Projeto de Lei n°. 420/2007;

• Projeto de Lei n°• 704/2007;

• Projeto de Lei n°. 785/2007;

• Projeto de Lei n°. 799/2007;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Vereador enna
Líder do PV

• Projeto de Lei n°. 41/2008;

• Projeto de Lei n°. 138/2008;

• Projeto de Lei n°. 381/2008;

• Projeto de Lei n°. 521/2008;

• Projeto de Lei n°. 542/2008;

• Projeto de Lei no. 543/2008

Sala das Sessões,

•
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A..	 Ferreira
pek e Ve Parlamentar-	 ."

)f--
querimento retropara

P

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° 	  200:4	 05 	 3	 09 W9  (a)

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no r

volta à tramitação.

/	 /2009

1".

Ângela B,n Ãridreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — ODA 3  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 05 .de  I1'ce5G 	 de 2009..

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Inácio Veiga
Sioervisor de Contr. do Proc. e9

EIGP-22
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